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LEI Nº 323/2017, (LOA), DE 13, NOVEMBRO DE 2017. 
 

 

 

ESTIMA A RECEITA E FIXA A DESPESA DO 

MUNICÍPIO DE TENÓRIO, PARA O 

EXERCÍCIO DE 2018, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS.                                         
 

 

 

  O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICIPIO DE TENÓRIO, 

Estado da Paraíba, no uso das atribuições que lhe são conferidas, faço saber que a CÂMARA 

MUNICIPAL aprova e eu sanciono a seguinte Lei: 

 

                       Artigo 1º - Fica aprovado o Orçamento Programa do Município de Tenorio, 

para o exercício econômico-financeiro de 2018, discriminado pelos anexos integrantes 

desta Lei, que estima a Receita em R$ 21.361.820,00 (Vinte e um milhões, 

trezentos e sessenta e um mil, e oitocentos e vinte reais), fixa a despesa em 

R$ 21.287.420,00 (Vinte e um milhões, duzentos e oitenta e sete mil e 

quatrocentos e vinte reais) e a Reserva de Contingência em R$ 74.400,00 ( 

Setenta e quatro mil e quatrocentos reais) 
  

 

                         Artigo 2º - A Receita será realizada mediante arrecadação de 

tributos, contribuições, transferências e outras receitas correntes e de capital, na 

forma da Legislação em vigor e das especificações constantes dos anexos desta 

Lei, de acordo com os seguintes desdobramentos: 
 

RECEITAS CORRENTES 17.408.230,00             

  Receita Tributária R$ 204.000,00          

  Receita Patrimonial R$ 98.600,00            

  Transferencias Correntes R$ 17.101.630,00     

  Outras Receitas Correntes R$ 4.000,00              

RECEITAS DE CAPITAL 5.798.000,00               

  Transferencias de Capital R$ 5.798.000,00       

DEDUÇÃO DE RECEITA (1.844.410,00)             

  Dedução de Receita para Formação 

do FUNDEB R$ (1.844.410,00)      

21.361.820,00             TOTAL  
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          Artigo 3º - A Despesa será realizada de modo a atender aos encargos do município 

com a manutenção dos serviços públicos, transferências e despesas de Capital conforme 

segue: 

 

 

DESPESAS POR CATEGORIAS ECONÔMICAS 

 

DESPESAS CORRENTES   13.721.970,00 

  Pessoal e Encargos Sociais R$ 8.090.240,00  

  Outras Despesas Correntes 

 Juros e Encargos da Divida       

R$ 5.603.730,00 

28.000,00 

 

    

DESPESAS DE CAPITAL   7.565.450,00 

  Investimentos R$ 7.440.450,00  

  Amortização da Dívida R$ 125.000,00  

    

Reserva de Contingência  74.400,00 

TOTAL....................................... 21.361.820,00 

 

 

  

 Programação por Poder e Órgão, a conta de recursos de todas as fontes: 

   ADMINISTRAÇÃO DIRETA 

     PODER LEGISLATIVO   820.000,00 

1.01.00 Câmara Municipal  820.000,00  

     

II PODER EXECUTIVO    

2.01.00 Gabinete do Prefeito R$ 549.240,00  

2.02.00 Secretaria de Administração e 

Planejamento 

R$ 518.000,00  

2.03.00 Secretaria de Finanças R$ 738.600,00  

2.04.00 Secretaria da Educação  R$ 6.781.000,00  

  2.05.00 Secretaria de Saúde R$    4.289.300,00 

 

 

 

2.06.00 Secretaria de Assistencia Social, Trabalho e 

Habitaçao 

R$ 515.000,00 

 

 

 

 

2.07.00 Secretaria de Infra Estrutura, Obras e Serv. 

Urbanos 

R$ 2.139.050,00  

2.08.00 Secretaria da Agricultura, Abastecimento e 

Meio Ambiente 

R$ 773.200,00  

2.09.00 Secretaria de Cultura, Esporte, Lazer e 

Turismo 

R$ 1.807.200,00  

2.10.00 Secretaria de transito e Transporte Publico R$ 48.000,00  

2.05.01 Fundo Municipal de Saude- FMS R$ 1.382.830,00  

2.06.01 Fundo Municipal de Asisitencia Social R$ 572.500,00  

2.06.02 Fundo Municipal de Direitos da Crinça e do R$ 306.000,00  
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Adolescente - FMDCA 

2.06.03 Fundo Municipal dos Direitos dos Idosos- 

FMDI 

R$  47.500,00  

     

2.13.00 Reserva de Contingência R$ 74.400,00  

 TOTAL   21.361.820,00 

 

 Artigo 4º - A execução da despesa é condicionada a existência de recursos financeiros 
suficientes, cabendo ao Poder Executivo tomar as medidas necessárias para ajustar o fluxo 
dos dispêndios ao dos ingressos. 
 

            Artigo 5º - Para execução do orçamento de que trata esta LEI, fica o PODER 

EXECUTIVO, autorizado a: 

 

 I – Abrir CRÉDITO SUPLEMENTAR, até o limite de 50% (cinquenta por 

cento) do total da despesa fixada nesta LEI, com a seguinte finalidade: 

 
 a) Atender insuficiência nas dotações vinculada às categorias econômicas 

específica, utilizando com recursos os definidos nos Artigos 7º e 43º da Lei 

Federal nº 4.320/64, 17.03.64. 

 

             PARÁGRAFO ÚNICO – O Limite fixado no item I deste Artigo poderá ser alterado 

mediante proposta do Poder Executivo e aprovação do Legislativo. 

 

             Artigo 6º - Esta LEI após publicação terá vigência a partir de 1º de janeiro de 2018. 

 

  Artigo 7º - Revogam-se as disposições em contrário. 

 

             Gabinete do Prefeito de Tenório-PB, em 13 de novembro de 2017. 
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ESTADO DA PARAIBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TENÓRIO 

GABINETE DO PREFEITO 
 

 

MENSAGEM nº _____/2017, 28 de Setembro de 2017. 

 

 

 

Senhor Presidente, 

Senhores Vereadores, 
 

 

     Temos a honra de encaminhar a Vossa Excelência, 

para apreciação desse Poder Legislativo, o Projeto de Lei da Proposta Orçamentária 

para o exercício financeiro de 2018, em cumprimento ao disposto no artigo 165, da 

Constituição Federal e ao Artigo 5º da Lei nº 101, de 04 de maio de 2000 (Lei de 

Responsabilidade Fiscal) e a Lei Federal nº 4.320/64. 

 

    A referida proposta estima a receita em R$ 

21.361.820,00 (Vinte e um milhões, trezentos e sessenta e um mil, e oitocentos e 

vinte reais), fixa a despesa em R$ 21.287.420,00 (Vinte e um  milhões, duzentos e 

oitenta e sete mil e quatrocentos e vinte reais) e a Reserva de Contingência em R$ 

74.400,00 ( Setenta e quatro mil e quatrocentos reias) 

 

     No decorrer de 2017, estamos mantendo nosso 

empenho para adotar medidas que permitam a elevação das receitas e a correta 

aplicação dos recursos disponíveis. 

 

     Desenvolver no Município o papel de gerenciador 

responsável é a grande meta, capacitando-o para que possa investir em serviços 

essenciais como saúde, educação, saneamento básico, limpeza urbana, assistência 

social, etc, elementos fundamentais para a melhoria da qualidade de vida da 

população. 

          Para elaboramos esta Proposta Orçamentária 

contamos com a participação da comunidade que apresentaram suas propostas,  

tornando a mesma uma peça importante no processo de planejamento da 
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 2 

Administração Municipal, onde será possível realizar as ações de acordo com a 

necessidade de nossa população, visando a realização de obras que tragam 

benefícios diretos a população. 

 

     A Proposta para o Orçamento Anual de 2018 foi 

elaborada contemplando as limitações da realidade financeira para o próximo 

exercício. 

 

     Tudo que nela fiz constar em termos de receita 

estimada e despesa fixada representa a situação real do Município de Tenorio, e foi 

feito com base em informações fornecidas pelos Órgãos competentes, tais como: 

Secretaria do Tesouro Nacional, Sec de Finanças do Estado, Secretaria do Trab e 

Ação Social, Ministério da Saúde, Ministério da Educação, Ministerio do 

Desenvolvimento Social e outros. 

 

     Espero que a mesma seja aprovada e que a sua 

execução, apesar da limitação dos recursos financeiros, venha proporcionar 

benefícios à população, consequentemente a defesa dos interesses do Município, 

através das ações indutoras no Processo de Desenvolvimento Físico, Econômico e 

Social. 

 

     Ao exposto e na certeza de contar com o apoio de 

Vossas Excelências na aprovação da inclusa propositura, aproveito o ensejo para 

renovar meus protestos de estima e consideração pelos integrantes dessa Casa de 

Leis, subscrevendo-me. 

 

 

Tenório-Pb, 28 de Setembro de 2017. 

                          

          

           

Impresso por convidado em 29/03/2023 17:26. Validação: 65D7.E72D.0590.746B.FAFF.D7A6.58B3.35EC. 
2) Mensagem de Encaminhamento ao Poder Legislativo. Doc. 09586/18. Data: 07/02/2018 17:55. Responsável: Maria A. A. Guimarães.

7

7



Página 1 de 3 
 

 

 

ATA DE AUDIÊNCIA PÚBLICA PARA ELABORAÇÃO DO PLANO PLURIANUAL 

(PPA) DE INVESTIMENTOS, PARA O QUADRIÊNIO 2018/2021 E ELABORAÇAO 

DA LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL LOA, PARA O EXERCÍCIO DE 2018, 

REALIZADA EM 10 AGOSTO DE 2017 DO MUNICIPIO DE TENORIO-PB 

 

 

Aos 10 ( Dez ) dias do mês de agosto de 2017 (dois mil e dezessete), com início às 18h00min, 

na Sede da Câmara Municipal de Vereadores - , deu-se início a Audiência Pública, para 

elaboração do Plano Plurianual (PPA 2018/2021), e a Lei Orçamentária LOA 2018. Para tanto, 

se fizeram presentes representantes da Assessoria Contábil, presentes os representantes do 

Poder Executivo, a Sra. Edilamar de Araujo Souto, representantes do Poder Legislativo, dentre 

outros e os segmentos representativos da sociedade civil organizada, a saber: Sindicatos, 

Associações, Secretários Municipais, Conselhos Municipais,  deste município e demais 

munícipes atores envolvidos para deliberarem sobre a seguinte pauta: 1) Plano Plurianual 

(PPA - 2018/2021); e 2) Lei Orçamentária Anual (LOA - 2018). A Audiência Pública tem 

como finalidade discutir e elaborar os Projetos de Lei Plano Plurianual (PPA), para o 

quadriênio 2018/2021 e Lei Orçamentaria Anual (LOA), exercício 2018, ambos estão 

estabelecidos na Constituição Federal, de 1988 e em cumprimento a Lei de nº 101/2000, Lei de 

Responsabilidade Fiscal (LRF). Iniciando a Ordem do Dia, a Sr. Presidente da Camara, Sr. 

Levi Cordeiro Ramos, agradeceu a presença de todos na Audiência Pública, iniciativa do Poder 

Executivo Municipal, conforme parâmetros legais. Explanou ainda sobre a necessidade de 

discussão das propostas, ações e investimentos para uma boa gestão governamental, e da 

obrigatoriedade da referida Audiência. Com a palavra, a Sra. Contadora Maria Aparecida Alves 

Guimaraes, deu importância aos Projetos, ações e metas a serem debatidos e estabelecidos para 

os quatro anos subsequentes da Administração Pública Municipal para as Despesas de Capital 

(investimentos), assim como para as despesas correntes de caráter continuado. Em seguida, deu 

início a sua fala explicando por meio de Slides cada ação projetada por/pelas secretarias. A 

Contadora do município solicitou que os demais presentes sugerissem alguns benefícios que 

ainda não consta no Quadro de Detalhamento de Despesas (QDD) para os quatro anos 

subsequentes, complementou sua fala, disse que os munícipes podem sugerir propostas para 

inclusão no PPA, porém, dentro do prazo em que deverá ser elaborado a peça de planejamento, 

para encaminhamento a Câmara Municipal de Vereadores. Logo, fez a apresentação dos 

projetos separadamente, explicando que o PPA, é um instrumento de planejamento 

orçamentário em que devem ser estabelecidos os objetivos e metas para os quatro anos 
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consecutivos, divididos em despesas correntes e de capital, sendo que o mesmo deve está em 

conformidade com a LDO, votada pelo Poder Legislativo e, ao mesmo tempo, com a LOA, 

encaminhada, posteriormente, para análise, apreciação e discussão. Em ato contínuo, esclareceu 

que o plano neste corrente ano está sendo elaborado, executado conforme realidade do 

Município. Encerrada a apresentação e apreciação, os munícipes presentes foram convidados a 

apresentarem as propostas, de ações e metas para fazerem parte da construção dos instrumentos 

de planejamento. No entanto, segue as propostas expostas por cada secretaria municipal e 

membros da sociedade civil organizada e demais munícipes, para compor o Quadro de 

Detalhamento de Despesa (QDD). Alguns Secretarios expões suas propostas em cada pasta 

que lhes compete, surgerindo prospostas e investimentos para suas devidas secretarias. 

Tambem houve a presença marcante do Prefeito do Municipio o sr. Evilasio de Araujo Souto, 

que conduziu por um longo período a reunião propondo aos munícipes que fossem feitos 

propostas para serem incluídas tanto no PPA como na LOA do município, uma vez que 

estávamos a disposição para que fosse feito da melhor forma possível. Houve a participação de 

alguns representantes de Associaçoes e membros de Conselhos principalmente para perfuração 

de poços artesianos, escolas, barragens, postos de saúde, quadra de esporte, saneamento básico 

e demais na infra estrutura assim como na manutenção dos já existentes. No encerramento, 

usou da palavra o Sr. Excelentíssimo Evilasio de Araujo Souto, Prefeito Constitucional do 

município, falou da importância da Audiência Pública como ato democrático, participativo do 

seu governo, agradeceu a presença de todos reafirmando o compromisso e a responsabilidade 

de buscar meios para execução das metas e ações propostas. Enfatizou as dificuldades da atual 

crise econômica e politica que o Brasil está vivendo, mas mesmo assim, com a força do povo e 

um planejamento poderemos junto melhorar a qualidade de vida do nosso povo. Após diversas 

discussões ficou acertado ainda que cada Secretário Municipal promoverá o levantamento de 

demandas juntos aos munícipes na Sede Local e na Zona Rural (Campo) para posteriormente 

encaminhar a equipe técnica para elaboração do PPA - 2018/2021, e elaboração Lei 

Orçamentária LOA, exercício de 2018. Nada mais havendo a tratar, a Audiência Pública foi 

encerrada, logo, agradeceu a presença de todos os atores envolvidos, sendo lavrada a presente 

Ata, conforme lista de presença anexo. Tenorio, 10 de agosto de 2017.    
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Meio de Publicação: Diário Oficial do Município
Limite para Abertura de Créditos Adicionais - Percentual: 50.0%
Data de Publicação: 02/01/2018
Data e Aprovação: 10/11/2017
Número da Lei/Ano: 323/2017
Limite para Abertura de Créditos Adicionais - Valor: R$ 10.680.910,00

RECIBO DE PROTOCOLO

AutenticaçãoInformado?Documento

1) Texto da Lei Sim b1266c2a22e1c48cb9942d9d21f2bc6b

2) Mensagem de Encaminhamento ao Poder Legislativo Sim 65d7e72d0590746bfaffd7a658b335ec

3) Comprovante de Realização de Audiência Pública Sim f2fe0c40f1da136e2e6c6b8ebfeacc2b

4) Demonstrativo da Compatibilidade da Programação dos
Orçamentos com os Objetivos e Metas

Não

5) Demonstrativo Regionalizado do Efeito sobre Receitas e
Despesas

Não

6) Outros Anexos Não

João Pessoa, 07 de Fevereiro de 2018

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB

Impresso por convidado em 29/03/2023 17:26. Validação: F845.173F.34A2.BA7F.E1A6.C61A.8863.BBCC. 
RECIBO PROTOCOLO. Doc. 09586/18. Data: 07/02/2018 17:55. Responsável: tramita.
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